
CONTRA RPV

A Lei Estadual 
10.656/2017, que reduz 
o pagamento das Requi-
sições de Pequeno Valor 
(RPVs) de 256 unidades 
Padrão Fiscal (UPFMT) 
para 100 (equivalente a 
R$ 12,8 mil) como limi-
te das requisições, será 
alvo de uma Ação Direita 
de Inconstitucionalidade 
(Adin) no Supremo Tri-
bunal Federal (STF). A 
medida partiu da Ordem 
dos Advogados do Brasil 
– Seccional Mato Grosso 
(OAB-MT), que requereu 
ao Conselho Federal o 
ajuizamento da ação.

A motivação para tal 
medida é o fato de que a 
Lei Estadual, sancionada 
no dia 28 do mês passado, 
estabelece, em seu artigo 
5º, que as RPVs cujo trân-
sito em julgado da deci-
são tenha ocorrido antes 
de sua entrada em vigor 
observarão o limite de 70 
UPFs (pouco mais de R$ 
8,9 mil). “Denota-se sua 
flagrante inconstitucio-
nalidade ao fazer incidir, 
retroativamente, sobre si-
tuações definitivamente 
consolidadas”, argumen-
tou o presidente da OAB
-MT, Leonardo Campos.

O assunto foi tema de 
um colégio extraordiná-
rio de presidentes de 10 
subseções da OAB-MT na 
terça-feira, 16, na sede da 
instituição.

OAB-MT 
requer Adin 
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Estadual

Advogado consegue 
anular matrícula de 
imóvel em ação bilionária

EM SORRISO

O juízo da 2ª Vara de 
Direito Agrário de Cuiabá 
declarou nula a matrícu-
la de um imóvel em um 
processo bilionário, em 
Sorriso. A ação foi pro-
posta pelo advogado Ira-
já Lacerda que patrocina 
a defesa de um casal de 
produtores rurais. Eles 
tentam reaver a posse e 
a propriedade de parte 
de uma área de 150 mil 
hectares.

Hoje o local se encontra 
alienado a terceiros por 
meio de falsidade docu-
mental, reconhecida em 
ação penal. Os produto-
res fizeram um acordo 
judicial com um casal de 
americanos, porém, al-
guns dos clientes do pro-
fissional, inclusive os re-
querentes, foram vítimas 
de falsários. Desta forma, 
Irajá ingressou com uma 
ação visando obter a nuli-
dade das matrículas utili-
zadas pelos mesmos.

O pedido foi atendido 
pela juíza titular da 2ª 
Vara de Direito Agrário, 
que declarou nula não só 
a matrícula, mas também 
o negócio jurídico enta-
bulado pelos falsários.

Em novo requerimento 
direcionado ao juízo, La-
cerda solicitou que todo 
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o processo seja julgado 
antecipadamente e que 
os acordos feitos pelos 
seus clientes em mais de 
40 mil hectares, sejam 
respeitados.

Justificativa - No pedi-
do, o advogado argumen-
tou ser possível a ante-
cipação do julgamento, 

uma vez que “tem-se pre-
sentes as hipóteses auto-
rizadoras do julgamento 
antecipado parcial do 
mérito, nos termos do 
disposto no art. 356, do 
CPC, haja vista que o pe-
dido se afigura incontro-
verso e o seu julgamento 
independe da produção 
de outras provas, além 
daquelas já coligidas aos 
autos”.

Destacou também que 
a prova documental ne-
cessária ao deslinde da 
ação já se encontra nos 
autos, em especial a sen-
tença penal condenatória, 
que reconheceu a fraude 
perpetrada pelos tercei-
ros contra o casal de pro-
dutores rurais. “O que se 

afigura suficiente para a 
decretação da nulidade 
dos negócios jurídicos 
que culminaram na venda 
fracionada do imóvel, as-
sim como das matrículas e 
registros imobiliárias que 
passaram a existir a partir 
dos referidos negócios ju-
rídicos”, diz um trecho do 
pedido.

Acordo homologado - 
Ainda no pedido de jul-
gamento antecipado do 
mérito, a defesa requereu 
o cumprimento de um 
acordo entabulado entre 
o casal de agricultores e 
o então proprietário de 
área, que reconheceu a 
posse prolongada (lon-
gissimi temporis) dos 
mesmos.
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